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TERMO DE CONTRATO Nº 31/2022

  

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA  Nº 31/2022, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES E DA
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, E A EMPRESA
XP ON CONSULTORIA LTDA ​.

 PROCESSO Nº 08006.000806/2021-92

 

 

A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com sede na Esplanada
dos Ministérios, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ 00.394.494/0013-70, neste ato
representado pelo Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação, Senhor RODRIGO LANGE,
brasileiro, casado, portador do RG nº 38542508 - SSP PR e CPF nº 017.698.019-95, nomeado por meio
da Portaria n° 29 de 2 de janeiro de 2019, publicada no D.O.U. de 2 de janeiro de 2019 - Edição
Extra, e com delegação de competência fixada pela Portaria SE 1.411, de 25 de novembro de 2021,
publicada no D.O.U. de 25 de novembro de 2021, e pela Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos
Senhora DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO, brasileira, solteira, portadora do RG nº 3.558.79980 - SSP/SP
e do CPF nº 712.315.791-53, nomeada pela Portaria n° 1.087, de 06 de novembro de 2015, publicada
no D.O.U. de 09 de novembro 2015 e com delegação de competência fixada pela Portaria SAA nº 76,
de 25 de novembro de 2021, publicada no D.O.U. de 29 de novembro de 2021, doravante
denominada CONTRATANTE, e a Empresa XP ON CONSULTORIA LTDA, estabelecida na SC/N, QD 5,
BL A, EN 50, SL 1406, Setor Asa Norte, CEP 70715-010, Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 23.518.065/0001-29, neste ato representada pelo Senhor AGUINALDO ALVES BARBOSA,
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de idenHdade RG nº 179992, expedida pela
SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob o n° 234.903.811-49, residente e domiciliado na SQSW Quadra 110,
Bloco K, Aptº 604, CEP 70.686-555, na cidade de Sudoeste/DF,  doravante designada CONTRATADA,
tendo em vista o que consta no Processo nº  08006.000806/2021-92, ​ e em observância às disposições
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de
22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução NormaHva SGD/ME nº 1,
de 4 de Abril de 2019 e da Instrução NormaHva SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de
Registro de Preços nº 13/2021 da Controladoria-Geral da União, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de equipamentos para
videoconferência, compaNveis com o ambiente MicrosoO Teams, incluindo garanHa e assistência
técnica, pelo período de 60 (sessenta) meses, on-site, para salas de reunião pequenas, médias e
grandes, bem como para auditórios, por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenHficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM   DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

5

Serviço de integração Microsoft
Teams com ambiente SIP/H.323
(CVI - Cloud Video Interop) com
suporte técnico 5x8xNBD, por 36

meses

unidade 1 R$ 94.850,00 R$ 94.850,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 36 (trinta e seis) meses, contados a
partir da data da sua assinatura, não podendo ser prorrogado.

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos
a pagar, conforme Orientação Normativa AGU nº 39, de 2011.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 94.850,00 (noventa e quatro mil
oitocentos e cinquenta reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente esHmaHvo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação
abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: 200327

4.1.2. Fonte: 0118033901

4.1.3. PTRES: 172346

4.1.4. Elemento de Despesa: 339040

4.1.5. PI: DP99921BPAQ

4.1.6. Nota de Empenho: 2022NE152-11 (17515553)

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo
de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garanHa na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moHvados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

13.1.2. subcontratar o objeto da contratação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
conHdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais ade licitações
e contratos administraHvos e, subsidiariamente, segundo as disposições conHdas na Lei nº 8.078, de
1990 (Código de Defesa do Consumidor), e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste Termo de Contrato, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da JusHça Federal do Distrito Federal para dirimir os liNgios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato vai assinado
eletronicamente pelos contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas testemunhas.

 

RODRIGO LANGE
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação

Ministério da Justiça e Segurança Pública 

DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO
Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos

Ministério da Justiça e Segurança Pública
 

AGUINALDO ALVES BARBOSA
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Gustavo Henrique Corrêa de Paula Maciel - CPF: 916.497.571-15

José Roberto Braz Henderson - CPF: 210.413.341-68

Documento assinado eletronicamente por DEBORA DE SOUZA JANUARIO, Coordenador(a)-
Geral de Licitações e Contratos, em 29/03/2022, às 17:44, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por AGUINALDO ALVES BARBOSA, Usuário Externo, em
04/04/2022, às 12:43, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por JOSE ROBERTO BRAZ HENDERSON, Usuário Externo,
em 05/04/2022, às 07:52, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Lange, Diretor(a) de Tecnologia da
Informação e Comunicação, em 05/04/2022, às 11:34, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Henrique Correa de Paula Maciel,
Coordenador(a) de Contratos, em 06/04/2022, às 10:26, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 17538747 e o código CRC D1587597 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08006.000806/2021-92 SEI nº 17538747
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